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10 Glossário

Abundância A representação proporcional de uma espécie numa 
amostra ou numa comunidade.

Áreas de Endemismo Locais que abrigam conjuntos de espécies únicas e 
insubstituíveis, ou seja, não podem ser encontradas 
em nenhum outro lugar da Terra. Áreas de endemismo 
são importantes por serem consideradas como as me-
nores unidades geográficas para análise de biogeogra-
fia histórica e são, portanto, a base para a formulação 
de hipóteses sobre os processos responsáveis pela 
formação da biota regional. 

Biogeografia É a área da ciência biológica que estuda a distribuição 
dos seres vivos no espaço através do tempo, procu-
rando entender padrões de organização espacial e 
processos que resultaram em tais padrões.

Biota A fauna e a flora juntas.

Calha Norte Paraense Região localizada na margem esquerda do Rio Amazo-
nas (Calha Norte) que abriga o maior conjunto de uni-
dades de conservação de florestas tropicais do mundo.

Corredor de 
Biodiversidade

Compreende uma rede de áreas naturais protegidas 
integradas para garantir a manutenção das espécies 
e dos processos ecológico-evolutivos em uma região 
e, ao mesmo tempo, o desenvolvimento de uma eco-
nomia regional diversificada baseada em atividades 
econômicas compatíveis com a conservação da bio-
diversidade. Pode ser também uma faixa de vegetação 
que liga grandes fragmentos florestais ou unidades 
de conservação separados pela atividade humana 
(estradas, agricultura, clareiras abertas pela atividade 
madeireira, etc.). O Corredor de Biodiversidade deve 
ser compreendido como uma unidade de planejamen-
to de conservação em escala regional e têm a função 
primordial de proporcionar vias de intercâmbio e in-
crementar as possibilidades de movimento de diversas 
espécies pertencentes a populações que se encon-
tram, em maior ou menor grau, isoladas em áreas de 
habitat mais propício à sua sobrevivência.

Diversidade Biológica O conjunto de espécies numa área local ou região, 
compreendendo também os ecossistemas terrestres, 
marinhos e outros ecossistemas aquáticos e os com-
plexos ecológicos de que fazem parte. Também, uma 
medida da variedade de espécies numa comunidade 
que leva em consideração a abundância relativa de 
cada um.

Espécie Endêmica Uma espécie é chamada de endêmica quando sua 
ocorrência está restrita a apenas uma área delimitada 
do planeta.

Espécie Rara Os dados biológicos presentes nesse Plano de Manejo 
consideram que as espécies raras são aquelas com 
distribuição restrita. 

Estanífera Área de depósito de estanho, metal prateado utilizado 
para produzir ligas metálicas e recobrir outros metais 
para protegê-los da corrosão.

Filogenia Uma retratação das relações evolutivas entre as espécies.

Impacto Ambiental Está associado à escala e à intensidade dos danos 
ambientais. Nesse Plano de Manejo foram adotados os 
seguintes graus de impactos em relação às atividades 
permitidas em cada Zona de Manejo

Riqueza Uma simples contagem do número de espécies.

Tepuis Grandes formações rochosas cujo topo é bastante 
plano e são compostas de quartzito e arenito. Podem 
ser encontrados na Venezuela, Guiana e Brasil.
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Aspectos Gerais da Estação  
Ecológica do Grão-Pará1
1.1 Introdução

O presente documento visa embasar e direcionar todo o processo de 
gestão e manejo da Estação Ecológica do Grão-Pará, através de infor-
mações densas e concisas provenientes de levantamentos de campo, 
reuniões técnicas, oficinas participativas, entre outras ferramentas que 
possibilitaram visualizar de forma integrada o contexto apresentado.

Este Plano de Manejo foi confeccionado seguindo o “Roteiro Metodoló-
gico para Elaboração de Planos de Manejo de Unidades de Conservação 
Estaduais do Pará” (SEMA, 2009), o qual é resultado de uma série de ofi-
cinas de construção participativa que envolveu técnicos da SEMA e seus 
parceiros: Conservação Internacional do Brasil, Instituto do Homem e 
Meio Ambiente da Amazônia (IMAZON), Museu Paraense Emilio Goeldi, 
o Instituto de Manejo e Certificação Florestal e Agrícola (IMAFLORA) e a 
Agência de Cooperação Técnica Alemã (GTZ).

O Plano de Manejo da ESEC do Grão-Pará está dividido em três capítulos: 
I) Aspectos Gerais da UC (Unidade de Conservação); II) Diagnóstico da 
UC; e III) Planejamento da UC (contendo o Zoneamento e os Programas 
de Manejo).

A ESEC do Grão-Pará foi criada em 2006 pelo Governo do Estado do Pará 
(Decreto Estadual N°2609 de 04/12/2006) com o objetivo de preservar 
os ecossistemas naturais existentes e contribuir para a manutenção dos 
serviços ambientais e recargas de aqüíferos, possibilitando a realização 
de pesquisas científicas, o desenvolvimento de atividades de educação 
ambiental, bem como a preservação integral da biota e dos demais 
atributos naturais existentes em seus limites, e os processos ecológicos 
naturais, conforme dispuser este Plano de Manejo.

Esta UC integra a região de Áreas Protegidas da Calha Norte do Rio 
Amazonas no Pará, região esta que soma mais de 20 milhões de hec-
tares, incluindo TI (Terras Indígenas) e outras UC federais e estaduais. 
Regionalmente, a Calha Norte ocupa uma posição estratégica para a 
conservação do bioma amazônico, interconectando o maior corredor de 
áreas protegidas de florestas tropicais do mundo e integrando as áreas 
protegidas dos estados do Amazonas, Amapá e Roraima. 

Devido à importância desta área natural protegida, este documento é 
fundamental para nortear as ações de conservação da biodiversidade.

© CI / Adriano Gambarini
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Nome Estação Ecológica do Grão-Pará

Unidade Gestora Responsável Secretaria de Estado de Meio Ambiente do Governo do Estado do Pará

Endereço
Av. Papa João Paulo II, s/no, Parque Estadual do Utinga 
Bairro: Curió-Utinga 
CEP: 66.000-000 – Belém/PA

Telefone 91) 31843606 | (91) 31843601 | (91) 31843605

Área 4.245.819,11ha

Perímetro 1.945,15km

Municípios Oriximiná, Óbidos, Alenquer e Monte Alegre

Estado Pará

Coordenadas Geográficas dos 
vértices da poligonal (irregular) 
da área

Ponto 1: 0°19’04” S e 54°36’48” Wgr.

Ponto 2: 0°23’25” S e 54°36’14” Wgr.

Ponto 3: 0°07’49” S e 54°54’06” Wgr.

Ponto 4: 0°07’31” S e 54°55’13” Wgr.

Ponto 5: 0°10’08” S e 55°08’26” Wgr.

Ponto 6: 0°26’06” S e 55°11’01” Wgr.

Ponto 7: 0°15’20” S e 55°21’37” Wgr.

Ponto 8: 0°14’43” S e 55°21’56” Wgr.

Ponto 9: 0°23’55” S e 55°36’27” Wgr.

Ponto 10: 0°22’54” N e 56°07’12” Wgr.

Ponto 11: 0°33’10” N e 56°06’36” Wgr.

Ponto 12: 0°32’40” N e 56°09’37” Wgr.

Ponto 13: 0°35’21” N e 56°16’25” Wgr.

Ponto 14: 0°37’07” N e 56°16’48” Wgr.

Ponto 15: 0°43’50” N e 56°21’29” Wgr.

Ponto 16: 0°43’07” N e 56°23’12” Wgr.

Ponto 17: 0°40’59” N e 56°24’19” Wgr.

Ponto 18: 0°38’58” N e 56°27’34” Wgr.

Ponto 19: 0°38’19” N e 56°28’09” Wgr.

Ponto 20: 0°42’17” N e 56°29’07” Wgr.

Ponto 21: 0°41’38” N e 56°30’07” Wgr.

Coordenadas Geográficas dos 
vértices da poligonal (irregular) 
da área

Ponto 22: 0°40’56” N e 56°46’42” Wgr.

Ponto 23: 0°35’59” N e 56°51’04” Wgr.

Ponto 24: 0°48’52” N e 56°56’07” Wgr.

Ponto 25: 0°44’13” N e 57°11’14” Wgr.

Ponto 26: 0°43’50” N e 57°11’50” Wgr.

Ponto 27: 0°43’39” N e 57°11’53” Wgr.

Ponto 28: 0°41’06” N e 57°13’07” Wgr.

Ponto 29: 0°38’03” N e 57°20’19” Wgr.

Ponto 30: 0°40’38” N e 57°23’16” Wgr.

Ponto 31: 0°46’03” N e 57°54’31” Wgr.

Ponto 32: 0°45’54” N e 57°54’47” Wgr.

Ponto 33: 0°44’58” N e 57°56’03” Wgr.

Ponto 34: 0°54’20” N e 58°53’42” Wgr.

Ponto 35: 1°13’40” N e 58°53’42” Wgr.

Ponto 36: 1°55’04” N e 56°23’16” Wgr.

Ponto 37: 0°51’32” N e 55°12’41” Wgr.

Ponto 38: 0°03’01” S e 54°36’30” Wgr.

Decreto Decreto Estadual N°2609 de 04/12/2006

Limites

No Município de Oriximiná limita-se ao Norte com Guiana (na TI Wai-Wai) e nos 
municípios de Óbidos e Alenquer limita-se ao Norte com a TI Parque do Tumucu-
maque; ao Sul com a TI Trombetas-Mapuera, com a FLOTA de Trombetas, com a TI 
Zo’é e com a FLOTA Paru; a Leste com a TI Parque do Tumucumaque, no Municí-
pio de Oriximiná, e nos municípios de Alenquer e Monte Alegre limita-se com a TI 
Rio Paru D Èste e com a REBIO Maicuru; e a Oeste limita com o Estado de Roraima

Bioma Floresta Amazônica

Tipos Florestais

Floresta Ombrófila Densa-Submontana 
Cerrado  
Florestas de Transição 
Floresta Ombrófila Densa Aluvial 
Floresta Pioneira de Influência Aluvial

Corredores Ecológicos UC da Calha Norte do Rio Amazonas

Atividades em Desenvolvimento Pesquisa

Atividades Potenciais Pesquisa e Educação Ambiental

1.2.Informes Gerais

1.2.1 Ficha Técnica
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Fonte

IBGE	 Limites estaduais,  
	 municipais,  
	 internacionais  
	 e rios

Imazon 
CI - Conservação Internacional

Legenda

Rios

Divisão política  
e administrativa

ESEC do Grão Pará

Municípios PARÁ

Elaboração

1.2.2 Localização e Acesso à ESEC do Grão-Pará

A Estação Ecológica do Grão-Pará possui, segundo seu decreto de cria-
ção, uma área de 4.245.819,11ha (quatro milhões, duzentos e quarenta 
e cinco mil oitocentos e dezenove hectares e onze centiares), formando 
um polígono irregular, e com perímetro de 1.945,15km (mil novecentos 
e quarenta e cinco quilômetros e cento e cinquenta metros), que se es-
tende da fronteira do Pará com Roraima, até o Rio Maicuru. Situa-se na 
margem esquerda do Rio Amazonas (Calha Norte Paraense), abrangendo 
os municípios de Oriximiná, Óbidos, Alenquer e Monte Alegre, todos 
no Pará, e incorpora porções das bacias hidrográficas dos rios Maicuru, 
Curuá, Cuminapanema, Erepecuru, Trombetas e Mapuera.

O Município de Oriximiná abrange 75,89% da área da ESEC e faz limites 
ao norte com a Guiana; ao sul com a TI Trombetas-Mapuera e com a 
Floresta Estadual (FLOTA) de Trombetas; à leste com a TI Parque do Tu-
mucumaque; e à oeste com o Estado de Roraima. O Município de Óbidos 
possui 7,36% da área da ESEC e se limita ao norte com a TI Parque do 
Tumucumaque; e ao sul com a TI Zo’é e com a FLOTA Paru. O Município 
de Alenquer limita-se ao norte com a TI Parque do Tumucumaque; à leste 
com a TI Rio Paru D̀ Este; e ao sul com a FLOTA Paru e abrange 13,31% da 
área da ESEC. Monte Alegre abrange 3,44% da área da ESEC e se limita ao 
norte com a TI Rio Paru D Èste; à leste com a Reserva Biológica (REBIO) 
Maicuru e ao sul com a FLOTA Paru (Figura 1.1).

Está integralmente localizada na Zona de Proteção Integral da Calha 
Norte Paraense, de acordo com a lei do Macrozoneamento Ecológico e 
Econômico (Lei Estadual N°6.745/2005).

Devido ao relevo bastante acidentado e à grande distância de centros 
urbanos (no mínimo 150km em linha reta da parte mais próxima da 
UC), o acesso à ESEC do Grão-Pará é difícil e apenas aéreo, através de 
pequenos aviões e helicópteros, com pistas de pouso improvisadas do 
meio da mata (Figura 1.2), pois não existem estradas de acesso e nem 
rios totalmente navegáveis. A pista de pouso para pequenos aviões fica 
ao sul da ESEC, nas imediações das estruturas desativadas do Grupo Rio 
Tinto. Contudo, sabe-se que o acesso terrestre, embora extremamente 
difícil, é realizado por indígenas que transitam pela região do Rio Trom-
betas e Rio Erepecuru.
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á Figura 1.2 Pista de pouso 

para helicóptero, com 
acampamento dos pesqui-
sadores ao lado.

1 Uma parte significativa 
da Estação Ecológica do 
Grão-Pará coincide com 
as áreas prioritárias “Alto 
Trombetas” (EG-030) e 
“Cuminapanema” (EG-
025), que foram classifi-
cadas como de extrema 
importância para a con-
servação da biodiversidade 
pelo seminário de “Áreas 
Prioritárias para a Conser-
vação da Biodiversidade na 
Amazônia Brasileira”, rea-
lizado pelo Ministério do 
Meio Ambiente, em Maca-
pá em 1999 (CAPOBIANCO 
et al., 2001). Também os 
limites da ESEC coincidem 
integralmente com a área 
prioritária “Acari-Tumucu-
maque”, que foi considera-
da como de extrema prio-
ridade para conservação 
biológica pelo seminário 
“Prioridades de Conserva-
ção do Escudo das Guia-
nas”, realizado em Parama-
ribo, Suriname, em 2002 
(HUBBER & FOSTER, 2003).

1.2.3 Histórico de Criação, Planejamento e Gestão da UC

Todo o aspecto da criação das áreas protegidas no Pará, pós o ano de 
2005, está embasado na Lei do Macrozoneamento Ecológico-Econômico 
do Estado do Pará (Lei Estadual N°6745 de 06/05/2005), sendo, portan-
to, a principal ferramenta para a criação de UC no estado. Foi instituída 
com o objetivo de compatibilizar a utilização de recursos naturais com 
a preservação e a conservação do meio ambiente, bem como realizar o 
levantamento e o monitoramento periódico da área geográfica estadual, 
garantindo a conservação das amostras representativas dos ecossistemas 
do território estadual. 

De acordo com esta lei, a área territorial do Estado do Pará ficou distri-
buída em quatro zonas, definidas a partir de dados relativos ao grau de 
degradação ou preservação da qualidade ambiental e à intensidade do 
uso e exploração de recursos naturais, sendo: I) 28% para proteção de 
TI e terras de quilombos; II) 27% destinados a UC de uso sustentável; III) 
10% a UC de proteção integral e IV) 35%, no máximo, para consolidação e 
expansão de atividades produtivas, áreas de recuperação e áreas alteradas. 
As três primeiras zonas somam 65% do Estado do Pará e representam 
zonas destinadas a áreas especialmente protegidas.

O Macrozoneamento foi, portanto, o instrumento norteador da criação 
da ESEC do Grão-Pará, já que a área proposta para esta UC estaria dentro 
dos limites dos 10% destinados a UC de proteção integral no estado.

Por meio do estudo técnico para a criação da Estação Ecológica do 
Grão-Pará - elaborado pela até então SECTAM/PA (Secretaria Executiva 
de Ciência, Tecnologia e Meio Ambiente), hoje desmembrada em SEMA 
e SEDECT, pela CI Brasil (Conservação Internacional do Brasil) e pelo 
IMAZON (Instituto do Homem e Meio Ambiente da Amazônia), em 2006, 
propôs-se a criação imediata desta UC, em especial porque a área foi 
proposta como prioritária para conservação, tanto em seminários nacio-
nais e internacionais1, quanto pelo já citado Macrozoneamento Ecológico 
Econômico do Estado do Pará. Além disso, como razão para sua criação, 
estimava-se que, juntamente com outra UC proposta (REBIO Maicuru), 
a ESEC abrigasse entre 14.3% e 54.1% de todas as espécies encontradas 
na Amazônia e grandes populações de pelo menos oito espécies de 
animais ameaçados de extinção no Brasil (HOLLOWELL & REYNOLDS, 
2005), além de uma considerável diversidade ecossistêmica; possuiria 
mais de 1.000.000 de hectares, o tamanho mínimo adequado para que 
uma unidade de conservação de proteção integral possa manter popula-
ções viáveis de animais e plantas na Amazônia (SILVA et al., 2005; PERES, 
2005); e porque não havia impacto humano visível, o que tornava a área 
adequada para a implantação de uma UC de proteção integral destinada 
principalmente à pesquisa científica e à conservação da natureza. Assim, 
a Estação Ecológica do Grão-Pará seria a maior UC de proteção integral 
de florestas tropicais do planeta, ultrapassando em mais de 378.000 
hectares a área do Parque Nacional Montanhas de Tumucumaque.

A proposta de criação de novas UC no Pará foi apresentada e debatida 
continuamente durante quatro anos, em um amplo processo de cons-
trução conjunta do Macrozoneamento, processo este coordenado pelo 
Governo do Estado do Pará por meio da extinta Sectam. 

Em dezembro de 2006, o Governo do Estado do Pará cria, na região conhe-
cida como Calha Norte (do Rio Amazonas), cinco novas UC – FLOTA de Faro, 
FLOTA do Trombetas, FLOTA Paru, ESEC do Grão-Pará e REBIO Maicuru – que, 
somadas, representam mais de 12 milhões de hectares de áreas protegidas 
no bioma amazônico. O conjunto de áreas protegidas liga o Corredor Central 
da Amazônia ao Corredor de Biodiversidade do Amapá, formando o maior 
Corredor de Biodiversidade do planeta (Figura 1.3) (SILVA, 2007). 

© CI / Adriano Gambarini
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á 2 Consultas Públicas são 

reuniões públicas ou ou-
tras formas de oitiva da 
população local e de ou-
tras partes interessadas, 
de caráter consultivo, que 
têm como finalidade sub-
sidiar a definição da lo-
calização, da dimensão 
e dos limites mais ade-
quados para uma uni-
dade de conservação.

Figura 1.3 Localização 
do maior Corredor de 
Biodiversidade do planeta
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Para criar estas UC foram realizadas Consultas Públicas2 (abordadas pelo 
Decreto No4.340/2002) com foco prioritário nas UC de uso sustentável, 
mas sempre promovendo o debate sobre o contexto e limites propostos 
para as UC de proteção integral (ESEC do Grão-Pará e REBIO Maicuru). No 
total, foram realizadas sete consultas públicas nas sedes dos municípios de 
Óbidos, Oriximiná, Faro, Almeirim, Monte Alegre e Belém (duas consultas 
neste último município). Elas foram amplamente divulgadas em editais 
publicados nos jornais de maior circulação de Belém, além de ampla 
divulgação na imprensa local (rádios). Houve, também, visitas prévias 
aos municípios de Oriximiná, Óbidos, Faro, Almeirim e Monte Alegre a 

fim de mobilizar e convocar as instituições locais a participarem dessas 
reuniões. Foram expedidos convites para as prefeituras e instituições 
locais representativas nos municípios de Belém, Oriximiná, Óbidos, Faro, 
Almeirim e Monte Alegre. 

Aproximadamente 700 pessoas, entre elas representantes do setor público, 
setor privado, ONG (Organizações Não-Governamentais), sindicatos de 
trabalhadores rurais, centros de pesquisa, igreja e sociedade civil, parti-
ciparam das consultas públicas nos municípios. Houve também consulta 
por meio da internet, na página eletrônica da antiga Sectam.
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criação dessas UC, a Secretaria de Estado de Meio Ambiente (SEMA/PA), 
órgão do Governo do Estado do Pará responsável pela gestão das UC 
estaduais, iniciou o trabalho de implementação deste “megabloco” de 
áreas protegidas, de modo a garantir que os objetivos pelos quais elas 
foram criadas possam ser alcançados.

Nesta perspectiva, em 2007 a SEMA/PA celebrou um Termo de Cooperação 
Técnica com o Museu Paraense Emílio Goeldi (MPEG), o Instituto de Desen-
volvimento Florestal do Estado do Pará (IDEFLOR), o Instituto do Homem e 
Meio Ambiente (IMAZON), a Conservação Internacional (CI) e a Agência de 
Cooperação Técnica Alemã (GTZ), a partir do qual cada instituição, dentro 
de sua área de atuação, vem desenvolvendo ações estratégicas visando a 
implementação destas UC, com base em 04 linhas de atuação: a) Elaboração 
de Planos de Manejo; b) Criação e Capacitação dos Conselhos Gestores; c) 
Capacitação dos Técnicos e gestores da SEMA/PA, dos Técnicos dos Órgãos 
de Meio Ambiente dos Municípios da Calha Norte e de comunidades locais; 
e d) Construção do Roteiro Metodológico para a Elaboração de Planos de 
Manejo das UC estaduais.

Além desses instrumentos acima citados, o Zoneamento Ecológico Eco-
nômico (ZEE) da Zona Leste e da Calha Norte do Pará (Lei No7.398/2010) 
veio contribuir para as discussões a cerca do planejamento da região 
onde a ESEC se localiza. O ZEE é o atual instrumento de organização do 
território, base do planejamento estadual no estabelecimento de políticas 
públicas, programas e projetos para a gestão e o ordenamento territorial, 
melhoria da qualidade de vida e das condições socioeconômicas das 
populações. Está composto por três principais unidades, denominadas 
“Áreas de Gestão”, que se subdividem em “Zonas de Gestão”. As áreas de 
gestão são: (I) Áreas de Uso Consolidado e/ou a consolidar, onde o uso 
dos recursos naturais pode garantir, mediante crescente incorporação 
de progresso técnico, melhor qualidade de vida à população; (II) Áreas 
de Uso Controlado, com zonas ambientalmente sensíveis, que são áreas 
com elevada vulnerabilidade natural e compreendem as áreas de várzeas, 
igapó, manguezais e outras; e (III) Áreas de Usos Especiais: áreas legalmente 
protegidas, relativas às TI, territórios quilombolas e UC existentes e pro-
postas. A ESEC se encontra definida, então, como Área de Uso Especial.

1.3 Contextualização da UC no Sistema Nacional de 
Unidades de Conservação

No Brasil, conforme o Sistema Nacional de Unidades de Conservação – 
SNUC, Lei Federal Nº9.985, de 18 de julho de 2000, as UC são entendidas 
como sendo: 

“O espaço territorial e seus recursos ambientais, incluindo as águas ju-
risdicionais com características naturais relevantes, legalmente instituído 
pelo poder público, com objetivos de conservação e limites definidos, 
sob regime especial de administração, ao qual se aplicam garantias ade-
quadas de proteção”. 

As UC dividem-se em dois grupos: a) UC de Proteção Integral, que têm 
como objetivo básico preservar a natureza, admitindo apenas o uso indireto 
dos seus recursos naturais. São constituídas em cinco categorias: Estação 
Ecológica; Reserva Biológica; Parque Nacional; Monumento Natural e; 
Refúgio da Vida silvestre; b) UC de Uso Sustentável, que têm como obje-
tivo compatibilizar a conservação da natureza com o uso sustentável de 
parcela dos seus recursos naturais. São organizadas em sete categorias: 
Área de Proteção Ambiental; Área de Relevante Interesse Ecológico; 
Floresta Nacional; Reserva Extrativista; Reserva da Fauna; Reserva de 
Desenvolvimento Sustentável e; Reserva Particular do Patrimônio Natural.

A Estação Ecológica tem especificamente como objetivo a preservação 
da natureza e a realização de pesquisas científicas. De posse e domínio 
públicos, sempre que houver áreas particulares incluídas em seus limites, 
estas deverão ser desapropriadas, de acordo com o que dispõe o SNUC. 
É proibida a visitação pública, exceto quando com objetivo educacio-
nal, de acordo com o que dispuser o Plano de Manejo da unidade ou 
regulamento específico. A pesquisa científica depende de autorização 
prévia do órgão responsável pela administração da unidade e está sujeita 
às condições e restrições por este estabelecidas, bem como àquelas 
previstas em regulamento.

Na Estação Ecológica só são permitidas alterações dos ecossistemas no 
caso de: 

I) medidas que visem à restauração de ecossistemas modificados; 

II) manejo de espécies com o fim de preservar a diversidade biológica;

III) coleta de componentes dos ecossistemas com finalidades científicas; 

IV) pesquisas científicas cujo impacto sobre o ambiente seja maior do 
que aquele causado pela simples observação ou pela coleta controlada 
de componentes dos ecossistemas, em uma área correspondente a no 
máximo três por cento (3%) da extensão total da unidade e até o limite 
de um mil e quinhentos hectares (1.500ha).

Considerando tanto as UC federais, como as estaduais e municipais, 
vale dizer que a área total protegida no Estado do Pará é 41.385.463ha, 
sendo que as UC de proteção integral somam 12.795.537ha; as de uso 
sustentável, 28.587.097ha e as RPPN, 2.829ha, o que representa 33,17% 
da área do estado. As UC de proteção integral representam aproxima-
damente 31% do total de hectares das UC gerais do estado. Deste total, 
33% correspondem à área da ESEC do Grão-Pará. Comparando a ESEC 
do Grão-Pará com o total das UC no estado (uso sustentável e proteção 
integral), ela representa cerca de 10% (MMA, 2010; ISA, 2010).

Além da ESEC do Grão-Pará, existem no estado outras duas UC desta 
categoria, criadas pelo governo federal, que é a Estação Ecológica do 
Jari (227.126ha) e a Estação Ecológica da Terra do Meio (3.373.111ha).

As outras UC de proteção integral são: Parque Nacional da Amazônia, 
Parque Nacional Montanhas do Tumucumaque, Parque Nacional da Serra 
do Pardo, Parque Nacional do Jamanxim, Parque Nacional do Rio Novo, 
Reserva Biológica do Rio Trombetas, Reserva Biológica do Tapirapé, 
Reserva Biológica Nascentes da Serra do Cachimbo (todas essas criadas 
pelo governo federal), Parque Estadual do Utinga, Parque Estadual da 
Serra dos Martírios/Andorinhas, Parque Estadual Monte Alegre, Reserva 
Biológica Maicuru (criadas pelo governo estadual), Parque Ecológico do 
Município de Belém, Parque Ecológico da Ilha do Mosqueiro e Reserva 
Ecológica da Mata do Bacurizal e do Lago Caraparú (criadas pelos go-
vernos municipais) (Tabela 1.1)
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Categoria da UC Nome da UC Instância Responsável

Proteção Integral

Parque Estadual do Utinga Estadual

Parque Estadual Serra dos Martírios/Andorinhas Estadual

Parque Estadual de Monte Alegre Estadual

Parque Estadual do Charapucu Estadual

ESEC do Grão-Pará Estadual

REBIO Maicuru Estadual

Refúgio de Vida de Silvestre Metrópole da Amazônia Estadual

PARNA da Amazônia Federal

PARNA Jamanxim Federal

PARNA Rio Novo Federal

PARNA Serra do Pardo Federal

PARNA Tapajós Federal

ESEC Jari Federal

ESEC Terra do Meio Federal

REBIO Tapirapé Federal

REBIO Nascentes da Serra do Cachimbo Federal

Uso Sustentável

APA de Algodoal-Maiandeua Estadual

APA São Geraldo Estadual

APA da Região Metropolitana de Belém Estadual

APA Paytuna Estadual

APA da Ilha do Combú Estadual

APA Triunfo do Xingu Estadual

APA do Lago de Tucuruí Estadual

APA Arquipélago do Marajó Estadual

APA Igarapé Gelado Estadual

APA Tapajós Estadual

RDS Pucuruí-Ararão Estadual

RDS Alcobaça Estadual

RDS Itatupã-Baquiá Federal

FLOTA Iriri Estadual

FLOTA Paru Estadual

FLOTA Faro Estadual

Categoria da UC Nome da UC Instância Responsável

Uso Sustentável

FLOTA do Trombetas Estadual

FLONA Altamira Federal

FLONA Amana Federal

FLONA Carajás Federal

FLONA Caxiuanã Federal

FLONA Crepori Federal

FLONA Itacaiúnas Federal

FLONA Itaituba I Federal

FLONA Itaituba II Federal

FLONA Jamanxim Federal

FLONA Mulata Federal

FLONA Saracá-Taquera Federal

FLONA Tapirapé-Aquiri Federal

RESEX Arióca Pruanã Federal

RESEX Chocoaré - Mato Grosso Federal

RESEX Gurupá-Melgaço Federal

RESEX Ipaú-Anilzinho Federal

RESEX Mãe Grande de Curuçá Federal

RESEX Mapuá Federal

 RESEX Marinha de Araí-Peroba Federal

RESEX Marinha de Caeté-Taperaçu Federal

RESEX Marinha de Gurupi-Piriá Federal

RESEX Marinha de Soure Federal

RESEX Marinha de Tracuateua Federal

RESEX Marinha do Maracanã Federal

RESEX Renascer Federal

RESEX Rio Iriri Federal

RESEX Rio Xingu Federal

RESEX Riozinho do Anfrísio Federal

RESEX São João da Ponta Federal

RESEX Tapajós-Arapiuns Federal

RESEX Terra Grande-Pracuúba Federal

RESEX Verde para Sempre Federal

Tabela 1.1 Unidades de Conservação Federais e Estaduais do Estado do Pará
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Após uma UC ser criada, ela precisa ser implementada através da cria-
ção de um Conselho Gestor e da elaboração de um Plano de Manejo. 
A formação do Conselho Gestor de UC é prevista no SNUC. Conforme 
Decreto Nº4.340/2002 – que regulamenta o SNUC, em seu Artigo 17, as 
categorias de unidades de conservação deverão ter conselho consultivo 
ou deliberativo, que serão presididos pelo gerente da UC, o qual designará 
os demais conselheiros indicados pelos atores a serem representados. A 
representação dos órgãos públicos deve contemplar, quando couber, os 
órgãos ambientais dos três níveis da Federação e órgãos de áreas afins, 
tais como, pesquisa científica, educação, defesa nacional, cultura, turismo, 
paisagem, arquitetura, arqueologia, povos indígenas e assentamentos 
agrícolas. A representação da sociedade civil deve compor, sempre que 
possível, a comunidade científica e organizações não-governamentais 
ambientalistas com atuação comprovada na região da unidade, população 
residente e do entorno, população tradicional, proprietários de imóveis 
no interior da unidade, trabalhadores e setor privado atuantes na região 
e representantes dos Comitês de Bacia Hidrográfica. A representação dos 
órgãos públicos e da sociedade civil nos conselhos deve ser, sempre que 
possível, paritária, considerando as peculiaridades regionais, ou seja, ao 
número de vagas disponíveis para uma categoria, corresponde número 
igual de vagas para outra categoria. 

Segundo a Lei do SNUC (2000) a Estação Ecológica está designada a ter 
conselho consultivo e o mesmo decreto citado acima aborda as com-
petências do conselho gestor da UC. São elas: elaborar o seu regimento 
interno; acompanhar a elaboração, implementação e revisão do Plano 
de Manejo da UC; buscar a integração da UC com as demais unidades 
e espaços territoriais especialmente protegidos e com o seu entorno; 
esforçar-se para compatibilizar os interesses dos diversos segmentos 
sociais relacionados com a UC; avaliar o orçamento da UC e o relatório 
financeiro anual elaborado pelo órgão executor em relação aos objetivos 
da UC; opinar na contratação e nos dispositivos do termo de parceria com 
OSCIP, na hipótese de gestão compartilhada da UC, acompanhando a sua 
gestão; manifestar-se sobre obra ou atividade potencialmente causadora 
de impacto na zona de amortecimento da UC, mosaicos ou corredores 
ecológicos; e propor diretrizes e ações para compatibilizar, integrar e 
otimizar a relação com a população do entorno.

Cada UC deve dispor de um Plano de Manejo que é este documento 
técnico mediante o qual, com fundamento nos objetivos gerais de uma 
UC, se estabelece o seu zoneamento e as normas que devem presidir o 
uso da área e o manejo dos recursos naturais, inclusive a implantação 
das estruturas físicas necessárias à gestão da UC. Deve ser elaborado 
no prazo de cinco anos a partir de sua criação (Decreto Nº4.340/2002).

Além do Conselho Gestor e do Plano de Manejo, outros mecanismos 
auxiliam na gestão e manejo da UC. O Decreto Estadual N°2.194 de 17 
de março de 2010, dispõe sobre a criação do Grupo de Trabalho (GT) 
com a finalidade de subsidiar tecnicamente o Governo do Pará no geren-
ciamento dos conflitos de interesse relativos às reservas de bauxita que 
estão dentro dos limites da Estação Ecológica do Grão-Pará e Floresta 
Estadual do Paru. Composto por representantes de diferentes órgãos e 
instituições, o objetivo deste GT é a elaboração de um relatório técnico 
contendo análises, conclusões e recomendações, tendo como prazo 
de até 100 (cem) dias da assinatura deste Decreto, prorrogável por igual 
período mediante justificativa, que servirão de base para o gerenciamento 
dos conflitos descritos acima.

Outro mecanismo é a Lei N°7.398/2010 que dispõe sobre o Zoneamento 
Ecológico Econômico (ZEE) da Zona Leste e Calha Norte do Estado do 
Pará (onde a ESEC do Grão-Pará está inserida). O ZEE foi instituído como 
instrumento de organização do território, base do planejamento estadual 
no estabelecimento de políticas públicas, programas e projetos para a ges-
tão e para o ordenamento territorial, melhoria da qualidade de vida e das 
condições socioeconômicas das populações locais urbanas e rurais. Tem 
como principal produto técnico o Mapa de Gestão Territorial, que agrega 
informações indexadas do meio ambiente biofísico-natural e do meio socio-
econômico, e define, com base na potencialidade social, a vulnerabilidade 
natural e a proteção de áreas para a conservação e zonas de gestão.

© CI / Adriano Gambarini



2 | Diagnóstico da Estação  
Ecológica do Grão-Pará

2 | Diagnóstico da Estação  
Ecológica do Grão-Pará 2928

P
la

n
o

 d
e 

M
an

ej
o

 d
a 

E
st

aç
ão

 E
co

ló
g

ic
a 

d
o

 G
rã

o
-P

ar
á 

P
la

n
o

 d
e 

M
an

ej
o

 d
a 

E
st

aç
ão

 E
co

ló
g

ic
a 

d
o

 G
rã

o
-P

ar
á 

Diagnóstico da Estação  
Ecológica do Grão-Pará2
2.1 Caracterização da Paisagem

O texto a seguir parte de uma visão macro sobre o bioma Amazônia e 
descreve características importantes da região, o conceito de áreas de 
endemismo e de megarreservas, tópicos esses bastante destacados pelos 
pesquisadores que participaram das expedições já realizadas para a ESEC 
do Grão-Pará. Após essa breve introdução, são descritos os tipos vege-
tacionais encontrados na UC, considerando as informações disponíveis 
até o presente momento.

2.1.1 O Bioma

A ESEC do Grão-Pará está inserida no bioma Amazônia. A Amazônia, com 
6.683.926 km2, é a maior região de floresta tropical do planeta e também 
uma das mais bem conservadas, já que menos de 20% da vegetação natural 
foi alterada. Comporta 40% da floresta tropical remanescente do planeta 
(PERES, 2005). A Amazônia é de longe a região de maior biodiversidade do 
mundo (MITTERMEIER et al., 2002) e estima-se que abrigue cerca de 10% 
da biodiversidade global, ou por volta de 5 milhões de espécies (SILVA et 
al., 2005). Muitas destas espécies são restritas à Amazônia brasileira (SILVA 
et al., 2005) e constituem-se, portanto, um patrimônio exclusivamente 
brasileiro. Essa floresta desempenha um papel vital nos ciclos hídricos e 
de emissão de carbono (FEARNSIDE, 1997, 1999, 2000; SAINT-PAUL et al., 
1999 apud SILVA et al., 2005). Os lagos e rios caudalosos da Amazônia estão 
distribuídos em 13 grandes bacias hidrográficas e representam, aproxima-
damente, 20% da água doce superficial do planeta. A floresta Amazônica 
abriga um dos maiores depósitos minerais do Planeta, que contém ferro, 
bauxita, níquel, cobre, manganês e ouro (VERÍSSIMO et al., 2006). 

Apesar da imensa importância da região, ainda são observados focos de 
desmatamento no bioma. Dentro do programa de monitoramento da 
Amazônia feito pelo INPE (Instituto Nacional de Pesquisas Espaciais), há o 
sistema operacional PRODES, que estima a taxa anual de desmatamento 
por corte raso no bioma, considerando áreas desmatadas superiores a 6,25 
hectares. Este sistema indicou que a taxa anual de corte raso na Amazônia 
Legal brasileira para o período 2007/2008 foi de 11.968km2. A estimativa 
da taxa de desmatamento para o Estado do Pará em 2007/2008 foi de 
5.189km2, o que corresponde a aproximadamente 43% da taxa geral de 
desmatamento para toda a Amazônia Legal brasileira. O Estado do Pará, 
com uma área de 1.249.576km2, possui cerca de 20% da sua área total 
desmatada, 71% de florestas, cerca de 6% de outras formações vegeta-
cionais e aproximadamente 3% referente à hidrografia (INPE, 2009).

Com uma importante percentagem de florestas ainda conservadas, 
estima-se que a Amazônia abrigue entre 120 e 150 bilhões de toneladas 
de carbono (acima do solo) que, se liberadas para a atmosfera por meio do 
desmatamento, poderiam tornar ainda mais catastrófico o aquecimento 
global (MALHI et al., 2006). As florestas desempenham, portanto, um papel 
vital contra as mudanças climáticas globais, sendo consideradas o maior 
estoque de carbono terrestre (MALHI et al., 2006). 

Nesse sentido, e considerando a representatividade e o tamanho da ESEC 
do Grão-Pará, pode-se dizer que essa UC desempenha um papel impor-
tantíssimo na manutenção dos estoques de carbono. As suas grandes 
proporções e seu alto grau de isolamento, aliados a uma boa gestão ins-
titucional, devem, portanto, garantir a perpetuidade do provisionamento 
dos serviços ambientais prestados pela manutenção da floresta em pé. 
Estimativas preliminares apontam para um montante de 1.47 bilhões de 
toneladas de carbono equivalente estocados somente na ESEC do Grão-
-Pará. E esses números devem aumentar consideravelmente à medida que 
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